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O impasse entre professo
res e prefeitura de São
Cristóvão está longe do
fim. O magistério garan

te que não vai desistir de cobrar da
prefeitura direitos e benefícios que
foram cortados. A categoria está
paralisada há quase um mês rei
vindicando desbloqueio de salários,
pagamento do salário de dezembro,
13° e gratificações. Segundo repre
sentantes do Sindicato dos

Trabalhadores da Educação de
Sergipe (SÍNTESE) municipal, em
janeiro os servidores tiveram 40%
do salário cortado e em fevereiro

252 dos 390 educadores voltaram

a não receber. A prefeitura que vem,
por sua vez, afirma que não há
como atender o pedido da catego
ria diante das dificuldades finan

ceiras que vem enfrentando. Sem
acordo, está ao cargo da Justiça
decidir quem está com a razão.

O SÍNTESE divulgou no dial4, que
o juizda Comarca de São Cristóvão
Manoel da Costa Neto concedeu limi
nar emaçãoimpetrada pelo Ministério
Público a partir das denúncias feitas
pelo SÍNTESE e a prefeitura de São
Cristóvão terá que pagar a integrali-
dade das remunerações (incluindo as
gratificações) dos professores que
foram cortadas em janeiro, não mais
poderáaplicar a legislação municipal
que reduziu o percentual das gratifi
cações dos educadores e só fará paga
mentos que forem vinculados a cré
ditos alimentícios até o cumprimen
to da decisãojudicial. Caso haja des-
cumprimento, a prefeita Rivanda
Farias terá que pagar multa de cem
mil reais.

O secretário de educação da pre
feitura de São Cristóvão, Mário Jorge
Oliveira, reafirma que não houve noti
ficação nenhuma " A prefeitura já
colocouos problemas que vemenfren
tando e as dificuldades em atender
aos pedidos que os professores estão
fazendo. Diante dessas dificuldades,
é impossível negociação dentro dos
termos exigidos pelo sindicato. Agora
caberá à justiça compreender todas
as informações que estamos envian
do e julgar. Não recebemos nenhu
ma notificação ainda", esclarece.

O SÍNTESE, no, entanto rebate infor
mando que quem quiser ter acesso à
decisão basta entra no site do Tribunal
de Justiça de Sergipe e ler na íntegra
a decisão do juiz sobre o caso. *Todas
as ações impetradas pela prefeitura
estão sendo favoráveis à categoria.
O juiz já não aceita que a prefeitura
coloque em juízo o valor dos salários
dos 252 professores. Não desistire
mos", garante o diretor executivo da
base municipal do SÍNTESE,
Francisco Andrade.

• Greve
Segundo secretário Mário Jorge, a

greve não foi comunicada." Não rece
bemos nenhum comunicado oficial

do sindicato informando que a cate
goria faria greve, nem fomos cha
mados para o diálogo em nenhum
momento", conta.

O representante do SÍNTESE,
Erineto Vieira, rebate as afirmações

SECRETÁRIO DE
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FAVOR DOS
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do secretário. " Tenho em mãos o
documento autenticado no dia 27 de
fevereiro e com a assinatura do fun
cionário da prefeitura, o que o secre
tário disse é lamentável porque não
corresponde à verdade. Essa alega
ção nada mais é do que estratégia
para prejudicar a categoria", rebate.

Ainda de acordo com Erineto, o diá
logo estava sendo feito por meio do
Ministério Público, desde que a pre
feitura mostrou-se unilateral. "Nas
audiências marcadas no Ministério
Público, a prefeitura não mandou nin
guém. Já na última audiência que
ocorreu em 5 de março, o prefeito de
fato, Armando Batalha, foi ao MP
pedir suspensão da audiência e dizen
do que não há negociação, que a pre
feitura não poderia atender às nos
sas reivindicações. Nodia 8 de março
a prefeita de direito, Rivanda Batalha,
baixou portaria alegando abandono
de emprego por parte dos professo
res. Agindo totalmente de má fé e de
forma intransigente.

Representantes do SÍNTESE muni
cipal garantem que não vão ceder até
que os salários sejam pagos e os direi
tos reestabelecidos. " A prefeita
Rivanda Farias, através do decreto
78/2013, reduziu os salários dos edu
cadores e a partir de lei aprovada na
Câmara de Vereadores fez com que
os vencimentos iniciais dos educa

dores retomassem aos patamares de
2010. Isso sem contar com a redução
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